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Após tomar conhecimento de 
que, desde o início de setembro, 
o Banco Santander tem adotado a 
conduta de arbitrariamente exigir 
que os vigilantes façam seu almo-
ço às 9 horas ou então às 16 horas, 
o SEEVISSP imediatamente notifi-
cou o banco para cessar com essa 
prática, concedendo-lhe o prazo 
de 48 horas para uma resposta for-
mal à entidade.

Após as tentativas de reunião, 
inclusive solicitando a intervenção 
do Ministério Público do Trabalho 
(MPT), a FETRAVESP propôs uma 
Ação Coletiva contra as empresas 

de Segurança Privada: Gocil Ser-
viços de Vigilância e Segurança 
LTDA; Alerta Serviços de Seguran-
ça S.C. LTDA; G4S Vanguarda Se-
gurança e Vigilância LTDA e Banco 
Santander (Brasil) S.A..

No 17 de outubro de 2016, a 
Juíza da 20ª Vara do Trabalho de 
São Paulo concedeu o pedido de 
antecipação dos efeitos da tute-
la, formulado pela FETRAVESP em 
conjunto com o SEEVISSP, deter-
minando que as reclamadas ob-
servem a lei (Artigo 71 da CLT e 
Súmula 437 do TST), inclusive com 
aplicação de multa diária em caso 

de descumprimento.
A Magistrada fundamentou a 

sua decisão no Artigo 71 da CLT, 
que é uma norma imperativa, ou 
seja, que não permite a flexibiliza-
ção, conforme disposto na Súmula 
437 do TST. “Ora, o próprio nome 
do intervalo “intrajornada” traz o 
sentido de ser intervalo no meio 
ou durante a jornada, não atin-
gindo o objetivo da norma a sua 
concessão já no início da jornada”, 
concluiu.

• Para jornadas superiores à 
4h e interiores às 6h o intervalo: 
mínimo de 15 minutos;

• Para as jornadas acima de 
6 horas: intervalo mínimo de 1 
hora, ressaltando que este inter-
valo não poderá ser concedido 
no início da jornada.

No dia 25/10/2016, o Banco 
Santander foi intimado da deci-
são da Justiça do Trabalho.

Exemplificando:

Acompanhe no site do SEEVISSP mais novidades sobre o caso. 
www.seevissp.org.br

CONTRASP protocola denúncia na Procuradoria Geral 
do Trabalho do Distrito Federal contra o Banco Santander

Denúncia é 
encaminhada para 
a Procuradoria da 
2ª Região – SP, em razão 
da central do banco 
estar em São Paulo

A CONTRASP se mobiliza com 
todos os vigilantes do território 
nacional para conter a prática 
abusiva praticada pelo Banco 
Santander e empresas de Segu-
rança Privada, por exigir que os 
vigilantes façam sua refeição an-
tes do expediente bancário ou 
após o fechamento das agências.

Para isso, formulou uma de-
núncia na Procuradoria Geral 
do Distrito Federal contra o 
banco.

PROCESSO/PGT: 
2.00.000.30136/2016-17

Fonte: CONTRASP



2     dezembro/2016

Informativo da 
Segurança Privada

Publicação oficial do Sindicato dos Empregados em Empresas 
de Vigilância, Segurança e Similares de São Paulo  -   SEEVISSP.

CNPJ: 54.200.290/0001-46  - Site: www.seevissp.org.br

Pedro Dantas de Queiroz
Presidente

Sede: Largo do Arouche, 307 

Centro – São Paulo. Telefone: (11) 3363-3310

Subsede: Rua André Leão, 64  -Bairro Socorro 

Santo Amaro – SP  Telefones: 11 5696-6083

Jornalista Responsável:  Graciana Siqueira – MTb 48155

Estagiária em Comunicação: Bruna Nunes

Impressão: Editora e Gráfica Moriá

Tiragem: 40 mil exemplares

Distribuição Gratuita

Prezados companheiros (as),

Apresentamos na capa duas ma-
térias importantes sobre a prática 
abusiva do Banco Santander contra 
os vigilantes. Essa atitude é inadmis-
sível e contrária a todos os avanços 
da categoria. Repudiamos toda e 
qualquer conduta que prejudique o 
trabalhador em Segurança Privada, 
por isso, ressaltamos a importância 
de denunciar as empresas que con-
trariam as leis e a Convenção Coleti-
va de Trabalho (disponível no site do 
SEEVISSP).

“O que pode causar cegueira?” Se-
gundo dados da Organização Mun-

dial da Saúde (OMS), esse problema 
ocular afeta 39 milhões de pessoas 
no mundo. Na matéria do oftalmoló-
gico separamos um especial sobre as 
principais causas dessa doença.

Atendendo aos pedidos dos só-
cios e seus dependentes, informa-
mos que o Sindicato instalou TVs em 
todos os apartamentos das Colônias 
de Férias (Praia Grande, Itanhaém I e 
Itanhaém II). Esclarecemos que não é 
mais necessário que os companhei-
ros (as) levem o seu televisor durante 
o período de estadia nas colônias. 

Em notas rápidas também apre-
sentamos as vantagens da parceria 
que temos com a Universidade Cru-

zeiro do Sul, e informamos o pe-
ríodo de férias do departamento 
odontológico (sede e subsede) e 
do oftalmológico.  

 É com muito orgulho que 
agradecemos a confiança de to-
dos em mais um ano que está 
acabando. Aproveitamos para 
desejar um Feliz Natal e um 
Próspero Ano Novo. Que o ano 
de 2017 seja melhor que 2016 e 
claro, que a segurança esteja pre-
sente em todos os momentos de 
nossas vidas!  

Um abraço,
Diretoria. 

O que pode causar a cegueira?
Há quase dois séculos, o médico in-

glês, Peter Meyer Latham, dizia que no 
olho poderiam ser vistas todas as doen-
ças, em miniatura, e, assim, aprender 
muito sobre os detalhes dos processos 
mórbidos, graças às suas características 
que permitem o exame como através 
de uma janela.

Desde então, muito se descobriu 
não só sobre as doenças, mas, tam-
bém sobre os métodos de exame, e 
os conhecimentos sobre as estruturas 
oculares tiveram um enorme desen-
volvimento, o que fez com que esta 
especialidade se transformasse num 
microcosmo para estudo de doenças 
sistêmicas.

Nos consultórios oftalmológicos, 
uma pergunta comum é se os casos de 
cegueira súbita são comuns. 

Quando a visão diminui ou desapa-

rece nos dois olhos ao mesmo tempo, 
os motivos são, na maioria das vezes, 
de ordem neurológica. O olho é uma 
extensão do sistema nervoso central. 
Um quadro neurológico agudo 
pode ocasionar cegueira 
súbita. 

Entre os proble-
mas neurológicos, 
a enxaqueca é uma 
das causas mais 
comuns. Algumas 
enxaquecas podem 
causar cegueira transitó-
ria. Nestes casos, passada a 
cefaleia, a visão se normaliza. 

Além das enxaquecas, algumas 
doenças sistêmicas também podem 
levar à perda de visão. Pacientes que 
sofrem de hipertensão arterial e que 
apresentam colesterol alto são mais 

propensos à baixa de visão, que pode 
ser repentina e total. 

O diabetes também é fator de risco, 
pois afeta a retina, e pode deteriorar a 

visão da noite para o dia. Uma 
das mais sérias comorbi-

dades do diabetes é 
a retinopatia diabé-
tica, caracterizada 
por alterações vas-
culares, lesões que 

aparecem na retina, 
podendo causar pe-

quenos sangramentos e 
a perda da acuidade visual.

Pacientes que apresentam mio-
pia alta, que usam lentes corretivas 
com mais de dez graus, também têm 
maior predisposição para a cegueira 
súbita, mas neste caso, é possível pre-
venir o problema. É preciso fazer roti-

neiramente um exame de retina.
Além dos fatores já citados, outras 

razões podem provocar a perda de vi-
são subitamente, como inflamações 
do nervo óptico, das meninges, desco-
lamento de retina, obstrução de veias 
e artérias ligadas ao globo ocular e o 
glaucoma. A cegueira súbita acontece 
com mais frequência em apenas um 
olho. E em muitos desses casos, o pa-
ciente pode não perceber claramente a 
baixa de visão. 

Consulte o seu 
oftalmologista!

Colaboração Dra. Cinara Lagos
Médica oftalmologista do SEEVISSP

Fonte: revista.fmrp.usp.br/1997/vol30n1/mani-
festacoes_oculares.pdf

A regra era simples. Os direitos dos 
acordos coletivos possuíam vigor até 
a próxima negociação firmada. Afinal, 

Liminar suspende efeitos dos acordos coletivos de trabalho vencidos
é preciso garantir as 
conquistas das ár-
duas negociações 
coletivas com os pa-
trões.

É o entendimento 
da súmula 277 do Tri-
bunal Superior do Tra-
balho (TST), em que as 
convenções coletivas 
“somente poderão 
ser modificadas ou 
suprimidas mediante 
negociação coletiva, 
ainda que o prazo de 
validade deste instru-

mento tenha expirado”.
Porém, o Ministro Gilmar Mendes, 

do Supremo Tribunal Federal (STF), 
proferiu liminar que suspende todos 
os processos na Justiça em andamen-
to que têm como base os diretos dos 
acordos coletivos já vencidos.

A justificativa do Ministro é de que 
a norma só protegia os trabalhado-
res, ignorando o empregador. Manter 
acordos já vencidos é “proeza digna 
de figurar no livro do Guiness”. O que 
passaria a valer, então, é a CLT – Con-
solidação das Leis do Trabalho.

“A norma deve, sim, proteger os 
trabalhadores. Afinal, os acordos co-
letivos servem para fortalecer os direi-
tos dos trabalhadores que a CLT não 
abrange. O patronato já tem o maior 
poderio: o dinheiro. Restando ao tra-

balhador apenas o respaldo nas con-
venções coletivas”, defende João Soa-
res, Presidente da CONTRASP.

Nos deparamos com mais um 
enorme retrocesso aos trabalhadores 
que já se encontram prejudicados 
com a crise econômica; patrões ago-
ra contam com mais um motivo para 
enrolar as negociações.

A CONTRASP está com o seu cor-
po jurídico reunido para a derrubada 
da liminar, e já convocou Sindicatos e 
Federações a reagirem juridicamente.

Fonte: CONTRASP
 http://contrasp.org.br/atualidades/urgente-li-

minar-suspende-efeitos-dos-acordos-coletivos-
de-trabalho-vencidos

 Ministro Gilmar Mendes

CONTRASP alerta e convoca Sindicatos
 e Federações a reagirem juridicamente
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Novos 
telefones do 
SEEVISSP
SEDE – Largo do Arouche:

(11) 3363-3310

SUBSEDE – Santo Amaro:
(11) 5696-6083

O agendamento de Dentista, Oftal-
mologista e Cabeleireiro na Sede, fa-
vor entrar em contato pela Central de 
Atendimento (CAS) pelo telefone: 
(11) 3334-6457.

Já o agendamento com dentista e 
cabeleireiro na Subsede em Santo 
Amaro, o contato deve ser feito pelo 
novo telefone: (11) 5696-6083.

COMUNICADO DE FÉRIAS: Odontológico e Oftalmológico
O Departamento Odontológico (sede e 
subsede) e Oftalmológico terão todas 
as suas atividades suspensas, inclusive 
o atendimento de urgência, no perío-
do de 26/12/2016 a 27/01/2017, retor-
nando no dia 30/01/2017.

Motivo: Férias 
Odontológico: a agenda de feverei-

ro/2017 estará disponível para marca-
ção a partir do dia 19/12/2016, pelo te-
lefone (11) 3334-6457 para sede e (11) 
5696-6083 para subsede.

Oftalmológico: a agenda de feverei-
ro/2017 estará disponível para mar-
cação a partir do dia 02/01/2017, pelo 
telefone (11) 3334-6457 – CAS. 


